
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA N° 107 DE 25 DE JULHO DE 2006. 

 
 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais 
previstas no art. 26, inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo 
Decreto n° 5.718, de 13 de março de 2006, e no art. 95, item VI do Regimento 
Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos art. 31 e 79-A da Lei Nº 605 de 12 de fevereiro de 
1998, art. 1º da Medida Provisória 2.163-41 de 23 de agosto de 2001; art. 17, II da 
Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; Art. 17, do Decreto 99.274 de 6 de junho de 
1990, Decreto 4.985, de 25 de novembro de 2003; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 33 do Decreto-Lei Nº 21, de 28 de fevereiro de 
1967; 
 
CONSIDERANDO a importância socioeconômica que a atividade de malacocultura 
(cultivo de moluscos) desempenha como atividade mantenedora de inúmeras 
famílias, constituindo-se numa alternativa de renda aos pescadores artesanais, em 
decorrência do declínio da pesca extrativa, e das populações tradicionais; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria IBAMA Nº 69/2003, que trata do cultivo de 
moluscos no litoral Sudeste e Sul; 
 
CONSIDERANDO que para utilizar o espaço físico em corpos d'água em domínio da 
União para fins de aqüicultura, o empreendedor deverá cumprir o disposto no 
Decreto Nº. 4.895/2003 e na Instrução Normativa 
Interministerial Nº 06/2004; e, 
 
CONSIDERANDO as informações contidas no relatório elaborado pelo 
CEPSUL/IBAMA - Análise das áreas de maricultura do Estado de Santa Catarina - 
que compõe o Processo MMA/IBAMA-CEPSUL Nº 02032.000063/2003-75; Resolve: 
 
Art. 1º Prorrogar, a partir da data de assinatura, pelo período de 2 (dois) anos os 
Termos de Ajuste de Conduta - TAC, amparados pela Portaria IBAMA Nº 69, de 30 
de outubro de 2003, exclusivamente aqueles empreendedores do litoral do Estado de 
Santa Catarina, conforme relação nominal anexa. 
 
Art. 2º Aos Infratores serão aplicadas as penalidades previstas na Lei Nº 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Nº 3.179, de 21 de setembro de 1999. 
 
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
MARCUS LUIZ BARROSO BARROS 
 
DOU 26/07/2006 



 

 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 



 



 
 



 
 



 


